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• Decreto N° 1235, de 01 de Abril de 2020 - Declara Situação de 

Emergência temporária no Município de Maraú-BA, conforme a Instrução 
Normativa do Ministério da Integração Nacional nº 02, de 20 de dezembro 
de 2016 e, regulamenta medidas para enfrentamento da emergência de 
saúde pública de importância internacional decorrente do Novo 
Coronavírus (Covid-19). 
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DECRETO N° 1235, DE 01 DE ABRIL DE 2020. 
 
 
 
 
 
 
 
  

 

Considerando o aumento de diagnósticos positivos de pessoas infectadas pelo Novo 
Coronavirus (Covid-19), no Estado da Bahia; 

Considerando o disposto no art. 3º da Lei Federal n°. 13.979, de 06 de fevereiro de 
2020 e a necessidade de regulamentação pelo Ente Municipal das medidas ali determinadas; 

Considerando que a classificação da situação mundial do Novo Coronavírus (Covid-19) 
como pandemia significa o risco potencial de a doença infecciosa atingir a população mundial de 
forma simultânea, não se limitando aos locais que já tenham sido identificados como de transmissão 
interna; 

Considerando a Portaria do Ministério da Saúde nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, que 
“Declara Emergência em Saúde Pública de importância Nacional (ESPIN) em decorrência da 
Infecção Humana pelo Novo Coronavírus (Covid-19)”; 

Considerando a necessidade de uniformizar os atos administrativos, bem como 
aprimorar as medidas de combate a propagação do Novo Coronavírus; 

Considerando que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao 
acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação, na 
forma do art. 196 da Constituição Federal; 

Considerando que a situação demanda o emprego urgente de medidas de prevenção, 
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim de evitar a disseminação da 
doença. 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE MARAÚ, Estado Federado da Bahia, no uso de suas 
atribuições legais, 

 

DECRETA: 

 

"Declara Situação de Emergência temporária no 
Município de Maraú-BA, conforme a Instrução 
Normativa do Ministério da Integração Nacional nº 
02, de 20 de dezembro de 2016 e, regulamenta 
medidas para enfrentamento da emergência de 
saúde pública de importância internacional 
decorrente do Novo Coronavírus (Covid-19)." 
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CAPÍTULO I 

DA SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA 

 

Art. 1º - Fica declarada Situação de Emergência em todo o território do Município de 

Maraú-BA, em virtude do desastre classificado e codificado como Doença Infecciosa Viral - 

COBRADE 1.5.1.1.0, conforme a Instrução Normativa do Ministério da Integração Nacional nº 02, de 

20 de dezembro de 2016, para fins de prevenção e enfrentamento à COVID-19. 

Art. 2º - Fica autorizada a mobilização de todos os órgãos municipais, no âmbito das 

suas competências, para envidar esforços no intuito de apoiar as ações de resposta ao desastre, 

reabilitação do cenário e reconstrução; 

Art. 3° - Para fins do art. 1º deste Decreto, no âmbito do Poder Executivo Municipal, 

consideram-se serviços públicos essenciais as atividades relacionadas a saúde, proteção e defesa 

civil, fiscalização e arrecadação. 

 

CAPÍTULO II 

DA AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 

 

Art. 4° - Fica a Secretaria Municipal de Saúde autorizada a realizar processo de 

Dispensa de Licitação, devidamente justificado, com fundamento no inciso IV, art. 24 da Lei n°. 

8.666/93, diante da necessidade emergencial de aquisição de produtos, serviços, material de limpeza 

e expediente, não amparados por licitações já existentes; 

Art. 5º – A Secretaria Municipal de Saúde poderá, ainda, promover a encampação, ou 

ocupação de imóveis, bem como o confisco de medicamentos e material penso indispensáveis ao 

combate ao Novo Coronavírus, mediante ato expresso de justificador, cabendo respectiva 

indenização, para tratamento e isolamento de casos suspeitos e confirmados. 
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CAPÍTULO III 

DA LIMITAÇÃO DE ACESSO E RESTRIÇÃO DE TRANSPORTES DE USO COLETIVO 

 

Art. 6° - Fica proibido o acesso total às praias do município por tempo indeterminado, 

incluindo o acesso a barracas, colocação de cadeiras, guarda-sóis e pratica esportiva. 

§1° - As pessoas jurídicas que descumprirem a presente determinação, estarão sujeitas 

as restrições administrativas, inclusive a interdição temporária, cassação do alvará de funcionamento 

ou aplicação de multa; no casos de pessoas físicas, ambulantes, MEI ou pequenos empresários, 

também deverão cumprir a determinação sob pena de terem seu direito de exercerem as atividades 

suspensas por prazo indeterminado; 

 §2° - Os usuários das praias do Município serão conscientizados a observarem a 

presente determinação; em caso de não atendimento poderá ser requisitado, por servidor público ou 

qualquer agente público e/ou a Polícia Militar para que seja efetivada a evacuação da área. 

Art. 7° - Fica suspensa a entrada de turistas e/ou veranistas, ainda que sejam 

proprietários de imóveis neste município, mas que não sejam efetivamente residentes, bem como os 

que tenham permanecido fora do município, passando por áreas consideradas como de risco de 

contaminação do Novo Coronavírus, e estejam querendo retornar ao município, em situação de 

refúgio. 

§1° - Fica autorizada a entrada desde que o turista e ou veranista em epígrafe, 

demonstre por exame laboratorial que não é portador do COVID-19, através da apresentação de 

exame laboratorial específico, tendo em vista o grande número de pacientes assintomáticos. 

§2° - Deverão responder questionário à equipe municipal sobre a sua situação de saúde, 

local de origem, dentre outras perguntas que serão elaboradas por equipe técnica. 

Art. 8º - As pessoas que ingressarem no município deverão ficar em isolamento em suas 

propriedades pelo período mínimo de 14 (quatorze) dias. 
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§1° - Caso apresentem qualquer sintoma de gripe (febre, tosse, dor de cabeça ou 

dificuldade de respiração), a pessoa deverá entrar em contato com a Secretaria Municipal de Saúde, 

imediatamente, para adoção das medidas tecnicamente necessárias; 

§2° - O descumprimento do presente artigo importará em sanções penais e 

administrativas. 

Art. 9° - Fica suspensa a circulação, saída e chegada de qualquer transporte coletivo 

intermunicipal, público e privado, rodoviário e hidroviário, nas modalidades: regular, fretamento, 

complementar, alternativo e de vans, inclusive de ônibus de turismo, provenientes de municípios que 

tenham registro de casos do COVID-19, para esta municipalidade, pelo prazo de 15 (quinze) dias. 

§ 1º - O Poder Público Municipal deverá solicitar o apoio da Polícia Militar e Rodoviária 

Militar para o cumprimento da restrição imposta pelo art. 1º, deste Decreto; 

§ 2º - A barreira de entrada de que trata o caput deste artigo deverá ser instalada no 

Povoado do Caubí/Maraú-BA, Rodovia BR 030, bem como o porto de Campinho e atracadouros de 

Barra Grande, Sede, Taipu de Dentro, e demais localidades dentro do território de Maraú-BA; 

§3° - O prazo previsto neste artigo poderá ser alterado, conforme o nível de estágio da 

pandemia. 

Art. 10º - Fica autorizado o fechamento da Rodoviária de Maraú, situada na Rua das 

Flores, 10, pelo prazo e 15 dias, a contar da publicação deste ato; 

Art. 11º - O não cumprimento das medidas estabelecidas no presente Capítulo, serão 

consideradas como violação à legislação municipal e sujeitará o infrator às penalidades e sanções 

aplicáveis, inclusive, no que couber, cassação de licença de funcionamento e multa administrativa. 

 

CAPÍTULO IV 

DO FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS E SEUS SERVIDORES 
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Art. 12º - Ficam suspensas as atividades internas e atendimento ao público na sede da 

Prefeitura do Município de Maraú-BA, a partir do dia 02 de Abril de 2020 até o dia 10 de Abril de 

2020, excetuando-se as atividades da Secretaria Municipal de Saúde e órgãos de fiscalização. 

Paragrafo único - Excetua-se da suspensão prevista no caput, as atividades de 

execução de obras púbicas e privadas, desde que sejam assegurados aos trabalhadores, o 

fornecimento e utilização de Equipamentos de Proteção Individual – EPI, bem como luvas e 

máscaras, observando ainda o distanciamento de segurança recomendado pelas autoridades de 

saúde.  

Art. 13º – Ficam suspensas as férias e afastamentos autorizados dos servidores 

vinculados aos serviços essenciais, tendo em vista a necessidade de reforço no atendimento à 

população, durante o período de vigência do estado de emergência. 

Art. 14º – Fica instituído, no âmbito do Poder Executivo Municipal, o Trabalho Remoto, 

conforme atribuições regimentais, enquanto perdurar o estado de emergência em saúde, causado 

pelo Novo Coronavírus, para: 

I – servidores que tenham 60 (sessenta) ou mais anos de idade; 

II – servidores que tenham histórico de doenças respiratórias e doenças crônicas; 

III – servidoras grávidas; 

IV – servidores que utilizam medicamentos imunossupressores. 

§ 1º – Os servidores enquadrados nos incisos II, III e IV deste artigo deverão enviar, por 

meio eletrônico, autodeclaração no formato constante no Anexo Único deste Decreto, bem como os 

documentos médicos comprobatórios do seu enquadramento no respectivo grupo de risco, à unidade 

administrativa de recursos humanos de sua lotação, que providenciará o encaminhamento à 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, para fins de registro; 

§ 2º – A chefia imediata estabelecerá as atividades a serem exercidas no sistema de 

trabalho remoto, com a indicação dos prazos de execução e o acompanhamento das entregas; 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

Maraú

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: BV1C/E9EG2SZTOVD+KIAYG

Quarta-feira
1 de Abril de 2020
6 - Ano  - Nº 1473



Estado da Bahia 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAÚ 
CNPJ - 13.848.973/0001-27 
Rua das Amendoeiras, 296, Centro - CEP: 45.520-000, Maraú-BA - Telefone: (73) 3258-2106 
E-mail: gab.marau@hotmail.com/ secadmmarau@hotmail.com 

__________________________________________________________________________________ 
 
 

Página 6 de 7 
 

§ 3º – O disposto neste artigo não se aplica aos órgãos ou às entidades que, por sua 

natureza ou em razão do interesse público, desenvolvam atividades de indispensável continuidade, 

bem como aos agentes públicos municipais da área de saúde. 

Art. 15º – Para os fins deste Decreto, considera-se trabalho remoto, o trabalho prestado 

remotamente por servidor público ocupante de cargo efetivo ou em comissão, com a utilização de 

recursos tecnológicos, fora das dependências físicas do órgão ou da entidade de sua lotação, e cuja 

atividade, não constituindo por sua natureza trabalho externo, possa ter seus resultados efetivamente 

mensuráveis, com efeitos jurídicos equiparados àqueles da atuação presencial, nos termos deste 

Decreto. 

 

CAPÍTULO V 

DO FUNCIONAMENTO DO COMÉRCIO LOCAL E OUTRAS ATIVIDADES 

 

Art. 16º – Os estabelecimentos bancários, inclusive os correspondentes, serviços 

lotéricos e Correios poderão funcionar desde que garantam: 

I – fila máxima para 15 (quinze) pessoas, com espaçamento de segurança de 2 (dois) 

metros, devendo ser controlados por um funcionário do respectivo estabelecimento; 

II – a presença do número de clientes compatível com número de guichês, cabendo ao 

estabelecimento assegurar o fluxo de entrada e saída de pessoas; 

III – cumprir com as medidas estabelecidas pelas autoridades de saúde e prevenção ao 

contágio e contenção da propagação de infecção viral relativo ao Novo Coronavírus. 

Art. 17º – Os estabelecimentos comerciais reabrirão normalmente, a partir das 

07h:00min, do dia 06 de Abril de 2020; 

Art. 18º – Fica suspenso, pelo período de 15 (quinze) dias, podendo ser prorrogado por 

igual ou superior prazo, cultos religiosos, missas ou qualquer outra atividade religiosa que importem 

em aglomeração de pessoas. 
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Parágrafo único – Recomenda-se que tais atividades religiosas sejam realizadas por 

meio de plataformas tecnológicas digitais através da rede mundial de computadores. 

 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 19º – Os casos omissos deverão ser decididos pelo Gabinete do Prefeito; 

Art. 20º – As aulas da rede pública municipal permanecem suspensas, conforme 

previsto no §3°, do art. 4º, do Decreto n°. 1223/2020; 

Art. 21º – Este Decreto entra em vigor na data sua publicação e produzirá efeitos 

enquanto perdurar o estado de emergência em saúde, causado pelo Novo Coronavírus; 

Art. 22º – Ficam revogados o art. 11º, do Decreto n°. 1223, de 17 de Março de 2020 e, a 

integralidade dos Decretos: n°. 1229, de 20 de Março de 2020, n°. 1230, de 20 de Março de 2020 e 

n°. 1231, de 23 de Março de 2020. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

 

Gabinete da Prefeita Municipal de Maraú-BA, 01 de abril de 2020. 

 

 
MARIA DAS GRAÇAS DE DEUS VIANA 

Prefeita Municipal 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.

Maraú

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: BV1C/E9EG2SZTOVD+KIAYG

Quarta-feira
1 de Abril de 2020
8 - Ano  - Nº 1473


		2020-04-01T18:12:52+0000
	INSTITUTO MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO PUBLICA:05277208000176
	Garantir autenticidade e integridade dos dados, através de assinatura digital ICP-Brasil gerada pelo software de propriedade do IMAP - Instituto Municipal de Administração Pública, sendo vedada a utilização por terceiros sem sua autorização, conforme Lei nº 9.609/98.




